
 
 

 

AgRg no RE nos EDcl no AgRg no EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA 
Nº 11.915 - DF (2008/0125701-5)

  
RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : NELSON BARRETO PEREIRA PINTO 
ADVOGADO : EVANDRO RUI DA SILVA COELHO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, DA AMPLA 

DEFESA, DOS LIMITES DA COISA JULGADA E DO DEVIDO 

PROCESSO LEGAL. MATÉRIA DEPENDENTE DA ANÁLISE DE 

NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 

GERAL. INDEFERIMENTO LIMINAR. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO. 

1. O Plenário Virtual da Suprema Corte, nos autos do ARE-RG n.º 

748.371/MT, decidiu que não há repercussão geral da matéria relativa à suposta 

violação aos princípios constitucionais do contraditório, da ampla defesa, dos 

limites da coisa julgada e do devido processo legal, quando o julgamento da 

causa depender da análise preliminar da adequada aplicação das normas 

infraconstitucionais (no caso, o Código de Processo Civil e a Lei n.º 9.784/99).

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da CORTE 

ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 

a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto da Sra. 

Ministra Relatora. Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Maria Thereza 

de Assis Moura, Herman Benjamin, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro 

Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo e Felix Fischer votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi e o Sr. Ministro 
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Napoleão Nunes Maia Filho. 

Brasília (DF), 04 de março de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 

Presidente

MINISTRA LAURITA VAZ 

Relatora
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AgRg no RE nos EDcl no AgRg no EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA 
Nº 11.915 - DF (2008/0125701-5)
  

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela UNIÃO contra decisão que 

indeferiu liminarmente o recurso extraordinário, com base no art. 543-A, § 5.º, do Código de 

Processo Civil.

A Agravante sustenta, em suma, que "[...] sem precisar de se deter em 

nenhuma norma infraconstitucional, a União pretende que o seu recurso extraordinário 

seja levado ao STF, porquanto não há coisa julgada quanto à condição de anistiado 

político do impetrante" (fl. 354).

Postula o provimento do recurso, para que se dê seguimento ao recurso 

extraordinário.

É o relatório.
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AgRg no RE nos EDcl no AgRg no EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA 
Nº 11.915 - DF (2008/0125701-5)
  
RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : NELSON BARRETO PEREIRA PINTO 
ADVOGADO : EVANDRO RUI DA SILVA COELHO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, DA AMPLA 
DEFESA, DOS LIMITES DA COISA JULGADA E DO DEVIDO 
PROCESSO LEGAL. MATÉRIA DEPENDENTE DA ANÁLISE DE 
NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. INDEFERIMENTO LIMINAR. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

1. O Plenário Virtual da Suprema Corte, nos autos do ARE-RG n.º 
748.371/MT, decidiu que não há repercussão geral da matéria relativa à suposta 
violação aos princípios constitucionais do contraditório, da ampla defesa, dos 
limites da coisa julgada e do devido processo legal, quando o julgamento da 
causa depender da análise preliminar da adequada aplicação das normas 
infraconstitucionais (no caso, o Código de Processo Civil e a Lei n.º 9.784/99).

2. Agravo regimental desprovido.

 

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (Relatora): 

A decisão atacada restou assim fundamentada:

"[...]
Pois bem. O Plenário Virtual da Suprema Corte, nos autos do 

ARE-RG n.º 748.371/MT, decidiu que não há repercussão geral da matéria 
relativa à suposta violação aos princípios constitucionais do contraditório, 
da ampla defesa, dos limites da coisa julgada e do devido processo legal, 
quando o julgamento da causa depender da análise preliminar da adequada 
aplicação das normas infraconstitucionais (no caso, o Código de Processo 
Civil e a Lei n.º 9.784/99).

Veja-se, por oportuno, a ementa do referido julgado:
'Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema relativo 

à suposta violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa, dos 
limites da coisa julgada e do devido processo legal. Julgamento da causa 
dependente de prévia análise da adequada aplicação das normas 
infraconstitucionais. Rejeição da repercussão geral.' (ARE 748.371 RG / 
MT, Rel. Min. GILMAR MENDES, DJe de 01/08/2013.)

Ante o exposto, INDEFIRO LIMINARMENTE o processamento do 
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recurso extraordinário, nos termos do art. 543-A, § 5.º, do Código de 
Processo Civil." (Fls. 347/348) 

Na ausência de argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente 

firmado, deve a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

AgRg no RE nos EDcl no AgRg no
Número Registro: 2008/0125701-5 ExeMS 11.915 / DF

Número Origem: 200601180748

EM MESA JULGADO: 04/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PRESIDENTE DA TERCEIRA SEÇÃO

Relatora  AgRg no RE nos EDcl no AgRg
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EXEQUENTE : NELSON BARRETO PEREIRA PINTO
ADVOGADO : EVANDRO RUI DA SILVA COELHO E OUTRO(S)
EXECUTADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Anistia Política

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : NELSON BARRETO PEREIRA PINTO
ADVOGADO : EVANDRO RUI DA SILVA COELHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis 
Moura, Herman Benjamin, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo e Felix Fischer votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi e o Sr. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho.
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